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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. PREPARO. 
AUSÊNCIA. PAGAMENTO EM DOBRO. GUIA DE 
RECOLHIMENTO DAS CUSTAS. CÓDIGO DE BARRAS. 
IRREGULARIDADE. DESERÇÃO. AGRAVO. 
INTEMPESTIVIDADE. RECONHECIMENTO.
1. Consolidado nesta Corte o entendimento de que a "ausência de 
correspondência entre o código de barras da guia de recolhimento e 
o comprovante de pagamento enseja irregularidade no preparo do 
recurso especial, e, portanto, sua deserção" (AgInt no REsp 
1.811.652/PA, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, Segunda 
Turma, julgado em 17/12/2019, DJe 19/12/2019).
2. De igual modo, a ausência do número do código de barras na 
guia de pagamento apresentada após a oportunidade de 
recolhimento em dobro do preparo, na forma art. 1.007, § 4º, do 
CPC/2015, também leva à deserção do recurso. Precedentes. 
3. No caso, constatada a ausência de preparo recursal, a parte 
recorrente, intimada para efetuar o recolhimento em dobro, limitou-
se a apresentar comprovante de pagamento sem o código de 

Documento eletrônico VDA42129397 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  LUIZ ALBERTO GURGEL DE FARIA   Assinado em: 25/06/2024 06:10:11
Código de Controle do Documento: 4dc1f104-9caa-4a0a-8d1e-077852f6df83



barras, o que torna inafastável a incidência da Súmula 187 desta 
Corte.
4. "Os embargos de declaração, quando opostos contra decisão de 
inadmissibilidade do recurso especial proferida na instância 
ordinária, não interrompem o prazo para a interposição do agravo 
previsto no art.1.042 do CPC, único recurso cabível, salvo quando 
essa decisão for tão genérica que impossibilite ao recorrente aferir 
os motivos pelos quais teve seu recurso obstado" (AgInt nos 
EAREsp n. 1.636.360/MS, relator Ministro Luis Felipe Salomão, 
Corte Especial, julgado em 13/4/2021, DJe de 20/4/2021).
5. Hipótese em que o agravo manejado contra decisão de 
inadmissão do recurso especial devidamente fundamentada somente 
foi interposto após a publicação do julgado que rejeitou os 
embargos de declaração, os quais, nesse contexto, não têm o condão 
de interromper o prazo recursal.
6. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 11/06/2024 a 17/06/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e 
Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

Brasília, 17 de junho de 2024.

 

Ministro GURGEL DE FARIA 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. PREPARO. 
AUSÊNCIA. PAGAMENTO EM DOBRO. GUIA DE 
RECOLHIMENTO DAS CUSTAS. CÓDIGO DE BARRAS. 
IRREGULARIDADE. DESERÇÃO. AGRAVO. 
INTEMPESTIVIDADE. RECONHECIMENTO.
1. Consolidado nesta Corte o entendimento de que a "ausência de 
correspondência entre o código de barras da guia de recolhimento e 
o comprovante de pagamento enseja irregularidade no preparo do 
recurso especial, e, portanto, sua deserção" (AgInt no REsp 
1.811.652/PA, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, Segunda 
Turma, julgado em 17/12/2019, DJe 19/12/2019).
2. De igual modo, a ausência do número do código de barras na 
guia de pagamento apresentada após a oportunidade de 
recolhimento em dobro do preparo, na forma art. 1.007, § 4º, do 
CPC/2015, também leva à deserção do recurso. Precedentes. 
3. No caso, constatada a ausência de preparo recursal, a parte 
recorrente, intimada para efetuar o recolhimento em dobro, limitou-
se a apresentar comprovante de pagamento sem o código de 
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barras, o que torna inafastável a incidência da Súmula 187 desta 
Corte.
4. "Os embargos de declaração, quando opostos contra decisão de 
inadmissibilidade do recurso especial proferida na instância 
ordinária, não interrompem o prazo para a interposição do agravo 
previsto no art.1.042 do CPC, único recurso cabível, salvo quando 
essa decisão for tão genérica que impossibilite ao recorrente aferir 
os motivos pelos quais teve seu recurso obstado" (AgInt nos 
EAREsp n. 1.636.360/MS, relator Ministro Luis Felipe Salomão, 
Corte Especial, julgado em 13/4/2021, DJe de 20/4/2021).
5. Hipótese em que o agravo manejado contra decisão de 
inadmissão do recurso especial devidamente fundamentada somente 
foi interposto após a publicação do julgado que rejeitou os 
embargos de declaração, os quais, nesse contexto, não têm o condão 
de interromper o prazo recursal.
6. Agravo interno desprovido.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por RENATO MEIRA 

MATOS contra decisão da Presidente do STJ, que não conheceu do agravo em recurso 

especial, em razão da Súmula 187 desta Corte e da intempestividade do recurso (e-STJ 

fls. 738/740).

O agravante sustenta, em primeiro lugar, que a deserção recursal 

deve ser afastada, ao argumento de que "a mera alegação de que o comprovante 'não 

contém a sequência numérica do código de barras' não pode servir como pressuposto para 

inadmissibilidade do Recurso Especial, posto que se tornou inequívoca o pagamento em 

dobro do valor" (e-STJ fl. 761).

Em seguida, alega que os embargos de declaração interrompem o 

prazo para a interposição de recurso para quaisquer das partes.

Requer, ao final, a reconsideração do decisum recorrido ou, caso 

assim não se entenda, seja submetido o presente agravo interno à apreciação da Turma.

Decorrido o prazo legal, o agravado não apresentou impugnação.

É o relatório.

 

VOTO
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Nada obstante as razões declinadas, a decisão recorrida não merece 

reparos.

Com efeito, o Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento de 

que a "ausência de correspondência entre o código de barras da guia de recolhimento e o 

comprovante de pagamento enseja irregularidade no preparo do recurso especial, e, 

portanto, sua deserção" (AgInt no REsp 1.811.652/PA, Rel. Ministro FRANCISCO 

FALCÃO, Segunda Turma, julgado em 17/12/2019, DJe 19/12/2019).

Nesse sentido:
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL CONTRA DECISÃO DA PRESIDÊNCIA DESTE 
STJ. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DO PREPARO. INTIMAÇÃO 
PARA RECOLHIMENTO EM DOBRO NÃO ATENDIDA 
ADEQUADAMENTE. DIVERGÊNCIA ENTRE OS NÚMEROS DO 
CÓDIGO DE BARRAS DA GUIA DE RECOLHIMENTO E DO 
COMPROVANTE DE PAGAMENTO. A EBSERH, POR SER EMPRESA 
PÚBLICA, NÃO GOZA DE ISENÇÃO QUANTO AO PREPARO 
RECURSAL. ENTENDIMENTO DESTA CORTE SUPERIOR. AGRAVO 
INTERNO DA EMPRESA PÚBLICA DESPROVIDO.
[....]
2. Foi constatada a irregularidade na comprovação do preparo recursal, de 
modo que a Presidência deste STJ intimou a parte agravante para recolhimento 
das custas em dobro (fls. 897). Entretanto, ao responder à intimação, a 
EBSERH incorreu em nova deficiência na demonstração do preparo, pois 
apresentou guias de recolhimento e comprovantes de pagamento com códigos 
de barra distintos (fls. 902/905). Esta situação caracteriza, efetivamente, 
deserção do Apelo Nobre. Julgados: AgInt no REsp. 1.793.225/CE, Rel. Min. 
FRANCISCO FALCÃO, DJe 19.8.2019; AgInt nos EDcl no REsp. 
1.674.843/AL, Rel. Min. SÉRGIO KUKINA, DJe 30.5.2018.
3. A jurisprudência deste Tribunal Superior entende que a EBSERH, enquanto 
empresa pública, não goza de isenção do preparo recursal, por não estar listada 
no rol do art. 1.007, § 1o. do Código Fux. Julgados: AgInt no REsp. 
1.700.609/AL, Rel. Min. ASSUSETE MAGALHÃES, DJe 19.6.2018; AgInt 
no AREsp. 1.064.837/RS, Rel. Min. BENEDITO GONÇALVES, DJe 
5.12.2017.
4. Agravo Interno da Empresa Pública a que se nega provimento.
(AgInt no REsp n. 1.674.833/AL, relator Ministro Napoleão Nunes Maia 
Filho, Primeira Turma, julgado em 31/8/2020, DJe de 3/9/2020).
 

De igual modo, a ausência do número do código de barras na guia 

de pagamento apresentada após a oportunidade de recolhimento em dobro do preparo, na 

forma art. 1.007, § 4º, do CPC/2015, também leva à deserção do recurso. 

A propósito:
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO EM RECURSO ESPECIAL. 
ALIENAÇÃO DE IMÓVEL. FRAUDE À EXECUÇÃO. EMBARGOS DE 
TERCEIRO. DESERÇÃO. INTIMAÇÃO PARA RECOLHIMENTO EM 
DOBRO DO PREPARO. COMPROVANTE DE PAGAMENTO QUE NÃO 
TRAZ A INDICAÇÃO NÚMERICA DO CÓDIGO DE BARRAS 
INDICADO NA GUIA DE RECOLHIMENTO. RECURSO ESPECIAL NÃO 
CONHECIDO.
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1. Intimada para recolher em dobro o preparo na forma do art. 1.007, §§ 2º e 4º 
do CPC, a parte recorrente apresentou comprovantes de pagamento que não 
traziam a indicação numérica do código de barras previsto nas guias de 
recolhimento.
2. A ausência do número de código de barras no comprovante de pagamento 
bancário caracteriza irregularidade no preparo do recurso especial, tornando-o, 
portanto, deserto. Precedentes.
3. A proibição de decisão surpresa prevista no art. 10 do CPC não se refere aos 
requisitos de admissibilidade recursal.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 2.031.624/MG, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira 
Turma, julgado em 11/12/2023, DJe de 15/12/2023.)

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO EM 
MANDADO DE SEGURANÇA. RECURSO ORDINÁRIO EM VEZ DE 
RECURSO ESPECIAL. ERRO GROSSEIRO. INAPLICABILIDADE DO 
PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE. PREPARO. OPORTUNIDADE DE 
RECOLHIMENTO EM DOBRO. ART. 1.007, § 4º, DO CPC/2015. 
AUSÊNCIA DE CÓDIGO DE BARRAS NA GUIA DE PAGAMENTO. 
DESERÇÃO. AGRAVO IMPROVIDO. 
1. Conforme jurisprudência do STJ, constitui erro grosseiro a interposição de 
recurso ordinário, em vez de recurso especial, contra acórdão de apelação e 
remessa necessária em mandado de segurança, sendo inaplicável o princípio 
da fungibilidade. 
2. A ausência do número do código de barras na guia de pagamento 
apresentada após a oportunidade de recolhimento em dobro do preparo, na 
forma art. 1.007, § 4º, do CPC/2015, leva à deserção do recurso. Precedentes. 
3. Conforme entendimento estabelecido pela Primeira Seção desta Corte, "[...] 
uma vez deferido prazo para regularização das custas, com o recolhimento em 
dobro, conforme previsto no art. 1.007, § 4º, do CPC/2015, a insuficiência do 
preparo provoca a deserção do recurso, e mostra-se inviável a concessão de 
nova oportunidade de retificação, nos termos do disposto no § 7º do mesmo 
preceito legal" (AgInt nos EDv nos EREsp 1.667.087/RS, Rel. Ministro Sérgio 
Kukina, Primeira Seção, julgado em 18/8/2020, DJe 21/8/2020). 
4. Agravo interno a que se nega provimento. 
(AgInt no RMS 66.869/PA, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 19/10/2021, DJe 27/10/2021)
 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO EM RECURSO EM 
MANDADO DE SEGURANÇA. PREPARO RECURSAL POR 
COMPROVANTE DE AGENDAMENTO. INTIMAÇÃO DA PARTE 
RECORRENTE PARA TOMADA DE PROVIDÊNCIAS, COM 
RECOLHIMENTO EM DOBRO DO VALOR. DESATENDIMENTO AO 
COMANDO PARA REGULARIZAÇÃO DO PREPARO. DESERÇÃO 
PROCLAMADA. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO. 
1. Esta Corte Superior tem a diretriz de que a juntada de comprovante de 
agendamento bancário não é documento apto a comprovar que o preparo foi 
devidamente recolhido (AgInt no REsp 1.873.185/MA, Rel. Ministro 
BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe 25.03.2021). Assim, 
havendo intimação da parte para efetuar a comprovação do pagamento, com a 
devida complementação em dobro do valor, e não se realizando a providência 
no modo devido, a deserção é proclamada (AgInt no REsp 1.880.154/RN, Rel. 
Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA TURMA, DJe 26/03/2021; 
RMS 60.725/CE, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, DJe 14/09/2020). 
2. Também é da compreensão deste colendo STJ que a ausência do número de 
código de barras no comprovante de pagamento bancário caracteriza 
irregularidade no preparo do recurso. Não comprovado devidamente o 
recolhimento do preparo no ato de interposição da insurgência e, intimada para 
regularizar o vício, a parte recorrente não cumpre a providência determinada, 
impõe-se a pena de deserção (AgInt no AREsp 1703448/RS, Rel. Ministra 
MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, DJe 11/02/2021). 
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3. Na presente demanda, a parte foi intimada para efetuar a regularização do 
preparo, uma vez que veiculara comprovante de agendamento. No entanto, a 
parte apenas formulou petição indicando extrato bancário, consubstanciando 
elemento inidôneo, porquanto não indica que o pagamento se refere ao código 
de barras da guia recursal, código este não revelado no citado documento. Não 
bastasse tal circunstância, não efetuou o pagamento em dobro das custas no 
prazo assinado pela autoridade, motivo pelo qual a insurgência é considerada 
deserta. 
4. Agravo Interno não provido. 
(AgInt no RMS 65.501/GO, Rel. MIN. MANOEL ERHARDT 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF-5ª REGIÃO), PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 17/05/2021, DJe 20/05/2021) 
 

No caso, constatada a ausência de preparo recursal, a parte 

recorrente foi intimada para efetuar o recolhimento em dobro, oportunidade em que 

trouxe o documento de e-STJ fl. 733, que não serve para demonstrar o efetivo pagamento 

das custas, porquanto sem conter a sequência numérica do código de barras, pelo que 

incontornável a incidência da Súmula 187 do STJ.

Por fim, de acordo com o entendimento da Corte Especial do STJ, 

"Os embargos de declaração, quando opostos contra decisão de inadmissibilidade do 

recurso especial proferida na instância ordinária, não interrompem o prazo para a 

interposição do agravo previsto no art.1.042 do CPC, único recurso cabível, salvo quando 

essa decisão for tão genérica que impossibilite ao recorrente aferir os motivos pelos quais 

teve seu recurso obstado" (AgInt nos EAREsp n. 1.636.360/MS, relator Ministro Luis 

Felipe Salomão, Corte Especial, julgado em 13/4/2021, DJe de 20/4/2021).

No caso em exame, constata-se que a decisão de e-STJ fls. 665/666 

expressou de forma clara e específica as razões pelas quais o recurso especial não 

merecia ser admitido, amparando-se na deserção recursal, motivo por que não se justifica 

a oposição dos aclaratórios contra essa decisão.

Assim, é forçoso concluir que a apresentação do recurso integrativo 

não tem o condão de interromper o prazo para interposição do agravo em recurso 

especial.

Em reforço, vide os seguinte julgados:
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. DECISÃO DE 
INADMISSIBILIDADE. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
DESCABIMENTO. PRAZO. INTERRUPÇÃO. INOCORRÊNCIA.
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou-se no sentido "de 
que o agravo é o único recurso cabível contra decisão que nega seguimento a 
recursos de natureza extraordinária, de modo que os embargos de declaração 
opostos contra decisão de admissibilidade do Tribunal de origem não 
interrompem o prazo para a interposição do agravo, uma vez que 
manifestamente incabíveis" (AgInt no AgInt no REsp 1.737.166/RS, rel. 
Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, DJe 
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22/03/2022).
2. Constatado o descabimento dos declaratórios opostos, não há como 
considerar interrompido o prazo legal para a interposição do recurso cabível, 
no caso, o agravo em recurso especial, operando-se, assim, intempestividade.
3. Agravo interno desprovido. (AgInt nos EDcl no AREsp n. 2.053.754/SP, de 
minha relatoria, Primeira Turma, julgado em 5/12/2022, DJe de 27/1/2023.)
 
AGRAVO INTERNO EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.  
PROCESSUAL CIVIL. OPOSIÇÃO DE EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
EM FACE DA DECISÃO QUE INADMITIU O RECURSO ESPECIAL. 
RECURSO MANIFESTAMENTE INCABÍVEL. INTERRUPÇÃO DO 
PRAZO RECURSAL PARA A INTERPOSIÇÃO DE AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. NÃO OCORRÊNCIA. PRECEDENTES. AGRAVO 
INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Segundo a jurisprudência deste Tribunal Superior, "vigora no Supremo 
Tribunal Federal e no Superior Tribunal de Justiça o posicionamento de que o 
agravo previsto no art. 1.042 do Novo CPC/2015 é o único recurso cabível 
contra a decisão que não admite recurso extraordinário lato sensu na origem, 
de modo que os embargos de declaração opostos, nesse caso, não interrompem 
o prazo para a interposição do agravo em recurso especial" (AgInt no AREsp 
nº 1.030.934/RJ, Rel. Min. Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe de 
22/06/2017).
2. Excepcionalmente, "a Corte Especial firmou o entendimento de que a 
oposição de embargos de declaração à decisão que na instância ordinária nega 
seguimento ao recurso especial interrompe o prazo para a interposição de 
agravo para o Superior Tribunal de Justiça nos casos em que proferida de 
forma tão genérica que nem sequer permite a interposição do agravo" (AgInt 
no AREsp nº 1.133.585/SP, Rel. Min. Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira 
Turma, DJe de 31/10/2017), o que, contudo, não é o caso dos autos, não 
havendo falar em cabimento de embargos de declaração e interrupção do prazo 
para a oposição do adequado recurso.
3. Agravo interno não provido. (AgInt no AREsp n. 1.891.690/RJ, relator 
Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 28/11/2022, 
DJe de 2/12/2022.)

Assim, considerando que a parte foi intimada da decisão agravada 

em 03/08/2023, sendo o agravo somente interposto em 22/09/2023, depois da publicação 

da decisão que não conheceu dos embargos de declaração, não há como contornar a 

intempestividade reconhecida na decisão agravada.

Por último, deixo de aplicar a sanção prevista no art. 1.021, § 4º, do 

CPC/2015 por não considerar manifestamente inadmissível ou improcedente o presente 

recurso.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É como voto.
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Sessão Virtual de 11/06/2024 a 17/06/2024

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

Secretário  
 
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : RENATO MEIRA MATOS
ADVOGADOS : DIEGO MENEZES VILELA - GO027962

THIAGO DE ALMEIDA VIDAL - SP295979
ANA CLAUDIA SILVA MATOS FELIX - MG168458
GLECIDES EVARISTO SILVA PEREIRA - GO055964
VITOR SANTOS FERREIRA - GO061051
LHARA DE OLIVEIRA NEVES - GO062144
VINICIUS HENRIQUE MENDES DE OLIVEIRA - GO063664
VANESSA DE OLIVEIRA VALERIANO - GO066346
MARINA DE OLIVEIRA LIMA - GO068265
PAOLLA ALVES DE FREITAS E SILVA - DF070290
BRENO ALVARENGA R. PEREIRA - GO060995
BARBARA RITHIELLY TEIXEIRA SANTANA - MG216667

AGRAVADO : CELG DISTRIBUICAO S.A. - CELG D
ADVOGADO : ALEXANDRE IUNES MACHADO - GO017275

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - CONTRATOS DE CONSUMO - 
FORNECIMENTO DE ENERGIA ELÉTRICA

AGRAVO INTERNO
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TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
11/06/2024 a 17/06/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Paulo 
Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 17 de junho de 2024
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